
ESTADO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
SÃO LUIZ GONZAGA - RS Cópia de Empenho

Espécie de Empenho: Ordinário Data Empenho: 11/06/2025 Nº 7180/2025

Orgão: 4 SECRETARIA MUNICIPAL DA ADMINISTRACAO

Unidade
Orçamentária: 402 FUNDO DE APOSENTADORIA E PENSAO DO SERVIDOR - FAPS

Elemento da
Despesa: 3390 39 00 00 000

Desdobramento: 3390 39 48 00 000

Nome: 60384 - DPM EDUCACAO LTDA

Descrição
PEDIDO DE COMPRA Nº 32/2025 CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE CAPACITAÇÃO ATRAVÉS
DA PARTICIPAÇÃO DE SERVIDORES NO CURSO PRESENCIAL "APOSENTADORIAS E
PENSÕES PELO RPPS: REGRAS ANTERIORES À EC 103/2019 (MUNICÍPIO QUE NÃO FEZ
REFORMA) E REGRAS DA EC 103 (MUNICÍPIO QUE FEZ REFORMA)", NOS DIAS 16 E 17 DE
JUNHO DE 2025, NO AUDITÓRIO DA DPM EDUCAÇÃO, SITO NA AV. PERNAMBUCO, 1001,
TÉRREO, BAIRRO NAVEGANTES, PORTO ALEGRE-RS. JUSTIFICATIVA: A REALIZAÇÃO DO
CURSO É JUSTIFICADA PELA NECESSIDADE DE APERFEIÇOAMENTO CONSTANTE DA
PRESIDENTE DO RPPS E DA SERVIDORA DO SETOR ADMINISTRATIVO DO FAPS, CÉLIA DO
AMARAL CAETANO E LILIANE APARECIDA DA SIQUEIRA FONTOURA, SOBRE AS REGRAS
DE APOSENTADORIA VIGENTES.

VALOR BRUTO
R$ 1.332,00

Tipo de Licitação: (PRI) Inexigibilidade de Licitação Número: 5

Importa o presente empenho o valor de:
UM MIL E TREZENTOS E TRINTA E DOIS REAIS

Recurso Vinculado: 802 - Recursos Vinculados ao RPPS - Taxa de Administração

Itens do Empenho

Descrição Unitário Qtde. Un. Medida Total

CURSO PRESENCIAL DE 09 A 16HS - 1 A 2
PARTICIPANTES Curso Presencial de até 9 a 16  horas para
1 ou 2 participantes: Cursos em diversas áreas de
conhecimento ligadas ao Setor Público, de interesse das
Secretarias e Órgãos, que compõem a Prefeitura
Municipal, visando a capacitação profissional de servidores
públicos, com cronogramas dos cursos e treinamentos
oferecidos, bem como local e datas a serem definidos pela
Empresa.

R$ 666,00 2,00 UN R$ 1.332,00

Emitido por: Portal da Transparência Página 1 de 1



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
MUNICÍPIO DE GIRUÁ

“CAPITAL DA PRODUTIVIDADE”
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO FINANCEIRA E SUPRIMENTOS

SETOR DE SUPRIMENTOS

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 086/2025

Contratação da empresa Gestor Um, para a realização de cursos de 

treinamento e capacitação no tema da "Previdência e Investimento em Foco", 

para os servidores que atuam no RPPS da administração pública municipal. 

PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 001/2025

(Art. 74, III, alínea “f” da Lei Federal nº 14.133/2021)

CONTRATANTE:  O  MUNICÍPIO  DE  GIRUÁ,  pessoa  jurídica  de  direito  público 

interno, inscrito no CNPJ sob Nº 87.613.048/0001-53, com sede e administração na 

Rua Independência, Nº 90, Bairro Centro, nesta cidade de Giruá – RS, neste ato 

representado  pelo  Prefeito  Municipal  Sr.  DARI  PAULO  PRESTES  TABORDA, 

doravante denominado simplesmente CONTRATANTE;

CONTRATADA: GESTOR  UM  EDUCAÇÃO  LTDA.,  pessoa  jurídica  de  direito 

privado,  inscrita  no  CNPJ  sob  o  nº  54.084.848/0001-75,  com sede  em Porto 

Alegre-RS, sito à Av. Taquara, nº 183, Sala 404, Bairro Petrópolis, CEP 90.460-210, 

e-mail:  contato@gestorum.com.br,  Fone:  (51)  3013-1821,  representada neste  ato 

por seu  representante legal, o Sr. BEN HUR DOS SANTOS PETRY,  doravante 

denominado simplesmente CONTRATADO;

Tendo em vista o que consta no presente processo e em observância às disposições 

da  Lei  nº  14.133  de  2021,  resolvem  celebrar  o  presente  Termo  de  Contrato, 

decorrente da Inexigibilidade de Licitação Nº  001/2025,  mediante as cláusulas e 

condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. Constitui objeto do presente instrumento a contratação da empresa Gestor Um, 

para a realização de cursos de treinamento e capacitação no tema da "Previdência e 
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Investimento em Foco", para os servidores que atuam no RPPS da administração 

pública municipal.

1.1.1. Objeto da contratação: 

Item Un Quant Descrição Valor mensal Valor Total

001 UN 1

29062 – CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

MINISTRAR CURSO DE 

QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL 

R$ 910,00 R$ 910,00

R$ 910,00 (novecentos e dez reais)

1.1.2.  São  anexos  a  este  instrumento  e  vinculam  esta  contratação, 

independentemente de transcrição:

1.1.2.1 O Estudo Técnico Preliminar e o Termo de Referência que embasaram a 

contratação;

1.1.2.2. Autorização de Contratação Direta;

1.1.2.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados;

1.1.2.4.  Declarações  do  Contratado  em  consonância  com  o  art.  7°,  XXXIII  da 

Constituição Federal e art. 63, §1° da Lei n° 14.133/21. 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O termo inicial do contrato será a data de posse no imóvel locado, e o final 

ocorrerá após o decurso de 12 (doze) meses, prorrogando-se no caso previsto 

no art. 111 da Lei n° 14.133/2021.

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no 

Termo de Referência, anexo a este Contrato.
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CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO

5.1. PREÇO

5.1.1.  O valor total a ser pago será de R$ 910,00 (novecentos e dez reais),  com 

todas as despesas inclusas. 

5.1.2.  No  valor  acima  estão  incluídas  todas  as  despesas  ordinárias  diretas  e 

indiretas  decorrentes  da  execução  do  objeto,  inclusive  tributos  e/ou  impostos, 

encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa 

de administração,  frete,  seguro e outros necessários ao cumprimento integral  do 

objeto da contratação.

5.2. FORMA DE PAGAMENTO

5.2.1.  O pagamento será efetuado em depósito  bancário  na conta indicada pela 

contratada ou através de boleto bancário.

5.2.2. A Contratada obriga-se a informar os dados bancários para depósito no corpo 

da Nota Fiscal emitida, quando esta não acompanhar boleto bancário.

5.2.3.  A Contratada ficará  responsável  pelo  pagamento  da taxa de transferência 

bancária (TED), quando a unidade bancária indicada para pagamento for distinta 

daquela utilizada pela Contratante.

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO

5.3.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, mediante o recebimento 

da Nota Fiscal/Fatura pelo setor competente, sendo que a Nota Fiscal deverá ser 

emitida e entregue para a Secretaria Municipal de Promoção Humana e Secretaria 

Municipal de Gestão Financeira e Suprimentos.

5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato.
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5.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data 

de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.

5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do 

objeto  da  contratação,  conforme  disposto  neste  instrumento  e/ou  no  Termo  de 

Referência.

5.4.2.  A  nota  fiscal  emitida  pelo  fornecedor  deverá  conter,  em  local  de  fácil 

visualização, a indicação do número do contrato administrativo firmado e da ordem 

de  fornecimento,  a  fim  de  se  acelerar  o  trâmite  de  recebimento  do  material  e 

posterior liberação do documento fiscal para pagamento.

5.4.3.  Quando houver  glosa parcial  do objeto,  o  contratante deverá comunicar  a 

empresa para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

5.4.4.  O setor  competente  para  proceder  o  pagamento  deve verificar  se  a  Nota 

Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do 

documento, tais como:

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis;

5.4.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que 

impeça  a  liquidação  da  despesa,  o  pagamento  ficará  sobrestado  até  que  o 

contratado  providencie  as  medidas  saneadoras.  Nesta  hipótese,  o  prazo  para 

pagamento  iniciar-se-á  após  a  comprovação  da  regularização  da  situação,  não 

acarretando qualquer ônus para o contratante;

5.4.6.  Previamente  à  emissão  de  nota  de  empenho  e  a  cada  pagamento,  a 

Administração deverá realizar consulta para:
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a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do 

órgão  ou  entidade,  proibição  de  contratar  com  o  Poder  Público,  bem  como 

ocorrências impeditivas indiretas.

5.4.7.  Constatando-se  a  situação  de  irregularidade  do  contratado,  será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá 

ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

5.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante  deverá  comunicar  aos  órgãos  responsáveis  pela  fiscalização  da 

regularidade  fiscal  quanto  à  inadimplência  do  contratado,  bem  como  quanto  à 

existência  de  pagamento  a  ser  efetuado,  para  que  sejam  acionados  os  meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

5.4.9.  Persistindo  a  irregularidade,  o  contratante  deverá  adotar  as  medidas 

necessárias  à  rescisão  contratual  nos  autos  do  processo  administrativo 

correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

5.4.10.  Havendo a  efetiva  execução do  objeto,  os  pagamentos  serão  realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 

regularize sua situação fiscal e/ou de débitos trabalhistas.

5.4.11.  Quando  do  pagamento,  será  efetuada  a  retenção  tributária  prevista  na 

legislação aplicável.

5.4.11.1.  Independentemente  do  percentual  de  tributo  inserido  na  planilha,  no 

pagamento  serão  retidos  na  fonte  os  percentuais  estabelecidos  na  legislação 

vigente.

5.4.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar  nº  123,  de  2006,  não  sofrerá  a  retenção  tributária  quanto  aos 

impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 

ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, 

de  que  faz  jus  ao  tratamento  tributário  favorecido  previsto  na  referida  Lei 

Complementar.
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CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE 

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um 

ano contado da data do orçamento estimado, em 17/03/2025.

6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, 

os  preços iniciais  serão reajustados,  mediante  a  aplicação,  pelo  Contratante,  do 

índice  IPCA,  exclusivamente  para  as  obrigações  iniciadas  e  concluídas  após  a 

ocorrência da anualidade

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

6.4.  No  caso  de  atraso  ou  não  divulgação  do(s)  índice  (s)  de  reajustamento,  o 

Contratante  pagará  ao  Contratado  a  importância  calculada  pela  última  variação 

conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) 

índice(s) definitivo(s). 

6.5.  Nas  aferições  finais,  o(s)  índice(s)  utilizado(s)  para  reajuste  será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) 

ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 

substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação municipal então 

em vigor.

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 

novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de 

termo aditivo. 

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

7.1. São obrigações do Contratante:

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 

acordo com o contrato e seus anexos;

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
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7.1.3.  Notificar  o  Contratado,  por  escrito,  sobre  vícios,  defeitos  ou  incorreções 

verificadas  no  objeto  fornecido,  para  que  seja  por  ele  substituído,  reparado  ou 

corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

7.1.4.  Acompanhar  e  fiscalizar  a  execução  do  contrato  e  o  cumprimento  das 

obrigações pelo Contratado;

7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento 

do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;

7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do 

Contrato;

7.1.7.  Explicitamente  emitir  decisão  sobre  todas  as  solicitações  e  reclamações 

relacionadas  à  execução  do  presente  Contrato,  ressalvados  os  requerimentos 

manifestamente  impertinentes,  meramente  protelatórios  ou  de  nenhum  interesse 

para a boa execução do ajuste.

7.1.8. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como 

por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de 

seus empregados, prepostos ou subordinados.

7.1.9.  Fornecer  e  colocar  à  disposição  do  contratante  todos  os  elementos  e 

informações que se fizerem necessários à execução do Contrato; 

7.1.10. Efetuar os pagamentos nas condições estabelecidas no Contrato. 

7.1.11. As despesas de consumo de água, fornecimento de energia elétrica (luz), 

telefone,  manutenção  da  pintura  e  pequenos  reparos  e  limpeza  se  necessário, 

oriundas do imóvel objeto da presente locação, durante a vigência do contrato, serão 

de exclusiva responsabilidade do locatário, eximindo o locador de quaisquer ônus 

neste sentido;

CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

8.1Constituir-se-ão  obrigações  da  contratada,  além  das  demais  previstas  neste 

Contrato e dele decorrentes: 
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8.1.1. Obriga-se o Contratado, sob pena de rescisão, entregar o objeto contratado 

de  acordo  com  as  especificações  e  condições  estabelecidas  neste  instrumento 

contratual.

8.1.5.  O  Contratado  é  responsável  pelos  danos  causados  diretamente  à 

Administração/Contratante  ou  a  terceiros,  decorrentes  de  sua  culpa  ou  dolo  na 

execução  do  contrato,  não  excluindo  ou  reduzindo  sua  responsabilidade  a 

fiscalização ou acompanhamento pelo órgão interessado.

8.1.6.  Qualquer  dano  causado  pela  Contratada  a  terceiros  será  de  sua 

responsabilidade, não cabendo ao Contratante suportar qualquer ônus, nos termos 

da Lei n° 14.133, de 2021.

8.1.7.  Fornecer  e  colocar  à  disposição  do  contratante  todos  os  elementos  e 

informações que se fizerem necessários à execução do Contrato; 

8.1.8. As despesas de IPTU- Imposto Predial Territorial Urbano, Taxa de Coleta de 

Lixo e Seguro Predial serão de exclusiva responsabilidade do locador, eximindo o 

locatário de quaisquer ônus neste sentido

CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

9.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), 

quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do 

contrato  administrativo  que  eventualmente  venha  a  ser  firmado,  a  partir  da 

apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de 

declaração ou de aceitação expressa.

9.2.  Os  dados  obtidos  somente  poderão  ser  utilizados  para  as  finalidades  que 

justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da 

LGPD.

9.3.  É  vedado  o  compartilhamento  com  terceiros  dos  dados  obtidos  fora  das 

hipóteses permitidas em Lei.

9.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre 

todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo 

Contratado.
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9.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 

contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo 

aquelas  em que  houver  necessidade  de  guarda  de  documentação  para  fins  de 

comprovação  do  cumprimento  de  obrigações  legais  ou  contratuais  e  somente 

enquanto não prescritas essas obrigações.

9.6. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento 

dos deveres da presente  cláusula,  permanecendo integralmente  responsável  por 

garantir sua observância.

9.7.  O  Contratante  poderá  realizar  diligência  para  aferir  o  cumprimento  dessa 

cláusula,  devendo  o  Contratado  atender  prontamente  eventuais  pedidos  de 

comprovação formulados. 

9.8.  O  Contratado  deverá  prestar,  no  prazo  fixado  pelo  Contratante,  prorrogável 

justificadamente,  quaisquer  informações  acerca  dos  dados  pessoais  para 

cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

9.9. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente 

aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em 

ambiente  virtual  controlado,  com  registro  individual  rastreável  de  tratamentos 

realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, 

para  efeito  de  responsabilização,  em  caso  de  eventuais  omissões,  desvios  ou 

abusos.

9.9.1.  Os  referidos  bancos  de  dados  devem  ser  desenvolvidos  em  formato 

interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas 

hipóteses previstas na LGPD.

9.10  O  contrato  está  sujeito  a  ser  alterado  nos  procedimentos  pertinentes  ao 

tratamento de dados pessoais,  quando indicado pela autoridade competente,  em 

especial  a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na 

forma da LGPD.
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CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art.  92, 

XIV)

10.1.  Comete  infração  administrativa,  nos  termos  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  o 

Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b)  der  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para a contratação direta;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado;

f)  não  celebrar  o  contrato  ou  não  entregar  a  documentação  exigida  para  a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado;

h)  apresentar  declaração  ou  documentação  falsa  em  qualquer  momento  da 

contratação ou execução do contrato;

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

10.2.  Serão  aplicadas  ao  responsável  pelas  infrações  administrativas  acima 

descritas as seguintes sanções:

a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da 

Lei);

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas  b,  c,  d,  e,  f  e  g  do  subitem acima deste  Contrato,  sempre  que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei);
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c)  Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  e  contratar,  quando  praticadas  as 

condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem 

como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, §5º, da Lei)

d) Multa:

1. moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado na 

entrega do objeto sobre o valor total do contrato, até o limite de 30 (trinta) dias;

2. compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 

de inexecução total do objeto, que se considera após 30 (trinta) dias de atraso na 

execução contratual;

10.3.  A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui,  em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, 

§9º)

10.4.  Todas  as  sanções  previstas  neste  Contrato  poderão  ser  aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7º).

10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)

10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 

desse valor,  a  diferença será  descontada da garantia  prestada ou será  cobrada 

judicialmente (art. 156, §8º).

10.4.3.  Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial,  a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data 

do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

10.5.  A  aplicação  das  sanções  realizar-se-á  em  processo  administrativo  que 

assegure  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  ao  Contratado,  observando-se  o 

procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, 

para  as  penalidades  de  impedimento  de  licitar  e  contratar  e  de  declaração  de 

inidoneidade para licitar ou contratar.

10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):
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a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e)  a  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,  conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle.

10.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 

em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159)

10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 

ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar  confusão patrimonial,  e,  nesse 

caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 

seus administradores e sócios com poderes de administração,  à  pessoa jurídica 

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 

fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 

a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)

10.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 

sanções  por  ela  aplicadas,  para  fins  de  publicidade  no  Cadastro  Nacional  de 

Empresas  Inidôneas e  Suspensas  (CEIS)  e  no  Cadastro  Nacional  de  Empresas 

Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)

10.10.  As  sanções  de  impedimento  de  licitar  e  contratar  e  declaração  de 

inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 

163 da Lei nº 14.133/21.
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

11.1 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, 

ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei 

n° 14.133/21, amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa, bem 

como por interesse do locador mediante aviso de 30 dias, não estando condicionado 

multa.  

11.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

11.1.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 

não ensejará rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

11.1.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

11.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

11.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.2.3. Indenizações e multas.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

12.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos  consignados  na  Lei  Orçamentária  do  Município  deste  exercício,  na 

dotação abaixo discriminada:

Acesso FR Órgão Programas de Trabalho

89
250

0
SMAD

 3390 39 00 00 000  - Recursos Vinculados ao RPPS - Taxa 

de Administração 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições 

contidas  na  Lei  nº  14.133,  de  2021  e  demais  normas  federais  aplicáveis  e, 

subsidiariamente,  segundo  as  disposições  contidas  na  Lei  nº  8.078,  de  1990  – 

Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA– ALTERAÇÕES

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts.  124 e 

seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

14.2.  O Contratado é obrigada a aceitar,  nas mesmas condições contratuais,  os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes 

poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 

do termo de contrato.

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados 

por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 

da Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO

15.1.  Incumbirá  à  Contratante  providenciar  a  publicação  deste  instrumento  nos 

termos e condições previstas na Lei nº 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO (art. 92, §1º)

16.1. É eleito o Foro da Comarca de Giruá, para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, 

conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21.

16.2. E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento em 

duas vias de igual teor e forma, para todos os fins previstos em direito, na presença 

das duas testemunhas abaixo identificadas e que também o subscrevem. 

Giruá – RS, 19 de março de 2025.
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NOTA DE EMPENHO DATA DO EMPENHO: NÚMERO: FOLHA:

1 112/12/2024 2024NE000195

UNIDADE GESTORA EMITENTE: CÓDIGO UG: GESTÃO:

CREDOR:

ENDEREÇO DO CREDOR: U.F.: CEP:CIDADE:

CÓDIGO U.O.: PROGRAMA DE TRABALHO: IMPORTÂNCIA:FONTE:

IMPORTÂNCIA POR EXTENSO:

FUNDAÇÃO DE APOSENTADORIA E PENSÕES DOS SERVIDORES DE PERNAMBUCO 420301 12003

ASSOCIACAO NACIONAL DE ENTIDADES DE PREVIDENCIA DE ESTADOS E MUNICIPIOS - 02.869.624/0001-75

R CHAFIC MURAD N. 712 VITORIA ES 29050660

MIL E SEISCENTOS E CINQUENTA REAIS

00401 09.122.0452.4360.0000 0501420341 1.650,00

MODALIDADE DE EMPENHO: TIPO DE DESPESA: Nº DA N.E. DE REFERÊNCIA:

LICITAÇÃO: MODALIDADE DA LICITAÇÃO:

REFERÊNCIA LEGAL

NÚMERO DO PROTOCOLO:

CONVÊNIO:

1 - ORDINÁRIO

4203012024000064 10 - INEXIGIBILIDADE

LEI 14.133/2021, ART. 74, III, F - INEXIGIBILIDADE POR SERVIÇO ESPECIALIZADO - TREINAMENTO E APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL

1 - NORMAL

CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

JANEIRO: FEVEREIRO: MARÇO: ABRIL:

MAIO: JUNHO: JULHO: AGOSTO:

SETEMBRO: OUTUBRO: NOVEMBRO: DEZEMBRO:

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

1.650,00

FICHA FINANCEIRA:
2024.420301.12003.0501420341.33000000.207 - CUSTEIO - Cota Global

CNPJ:

CNPJ:
05.136.779/0001-90

CONTRATO: CEO:
00048/2024-FUNAPE-420301 420301.2024.CEO.000085

NAT. DA DESPESA: IND. TEMPORAL FONTE:
3.3.90.39 1

ITENS DO EMPENHO

ITEM CÓDIGO
DO ITEM

ITEM DE
GASTO ESPECIFICAÇÃO QUANTIDADE UNIDADE DE

FORNECIMENTO PREÇO UNITÁRIO PREÇO TOTAL

1 599851-4 3.3.90.39.48

SERVICO DE CAPACITACAO DE PESSOAL -
OFICINA NACIONAL CADPREV DE PONTA A
PONTA, PRESENCIAL, COM CARGA HORARIA
DE 12 HORAS.

3,00 UNIDADE 550,0000 1.650,00

DEBORA  MACIEL MAYRINCK MELLO

conforme Decreto Estadual nº 46.837, de 5 de dezembro de 2018.

Documento assinado digitalmente por:

A autenticidade do documento e as informações da assinatura podem ser conferidas no site:

REBECA LUIZA DE PAIVA PRADO

https://efisco.sefaz.pe.gov.br/sfi_fin_gfu/PRConsultarDocumentoDigital?Doc=2024NE00019542030112003

RESPONSÁVEL PELA EMISSÃO:

OBSERVAÇÃO

INSCRIÇÃO DE 3 (TRÊS) SERVIDORES NA CAPACITAÇÃO "OFICINA NACIONAL CADPREV DE PONTA-A-PONTA", DIAS 17 E 18 DE DEZEMBRO DE 2024, EM
RECIFE/PE. CONF. PROC. SEI 0040100073.001828/2024-67.

LOCALIDADE DE ENTREGA: TOTAL 1.650,00

RUA HENRIQUE DIAS, S/N. RECIFE - PE
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